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•  Cada um dos itens da prova objetiva de conhecimentos específicos está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. 
De acordo com o comando a que cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo 
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. 
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para 
as devidas marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva. 

• Em seu caderno de prova, caso haja item(ns) que avalie(m) conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, a 
menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em 
configuração-padrão e que não há restrições de proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, 
diretórios, recursos e equipamentos mencionados. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova poderão 
ser utilizados para rascunho. 

 

-- PROVA OBJETIVA -- 
 

-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 

Acerca dos princípios constitucionais que norteiam a ordem 

econômica no Brasil, julgue os itens subsequentes. 

1 A democracia econômica é princípio implícito da ordem 

econômica constitucional segundo o qual o planejamento 

estatal deve orientar-se pela garantia da igualdade na oferta 

de oportunidades de iniciativa e de emprego, consideradas a 

valorização do trabalho humano, a busca do pleno emprego e 

a defesa do consumidor, bem como da liberdade de 

concorrência e da livre iniciativa. 

2 Dispositivo do texto constitucional em vigor prevê 

tratamento diferenciado entre empresas brasileiras e 

empresas brasileiras de capital nacional, conferindo a estas 

últimas proteção e benefícios especiais para desenvolver suas 

atividades consideradas estratégicas ou imprescindíveis ao 

desenvolvimento do país. 

3 A repressão ao abuso do poder econômico constitui 

mecanismo jurídico que visa assegurar a realização do 

princípio constitucional da livre concorrência e combater a 

formação de monopólios e cartéis. 

Julgue os próximos itens, relativos ao intervencionismo do 

Estado brasileiro na ordem econômica. 

4 A gestão e(ou) execução de algumas atividades de interesse 

público requerem, muitas vezes, a conjunção da atuação 

pública e privada, como é o caso da gestão de unidades de 

conservação e outros serviços ambientais, de modo que o 

poder público pode-se valer de contratos de parcerias 

público-privadas para a consecução desses serviços. 

5 A pesquisa, a lavra, o refino e algumas modalidades de 

transporte do petróleo são atividades cujo monopólio 

pertence à União, reservando-se a empresas com sede no 

Brasil ou no exterior a exploração subsidiária dessas 

atividades, mediante concessão, autorização ou contratação 

sob o regime de partilha de produção. 

6 A exploração dos recursos hídricos que constituem 

importantes fontes renováveis da matriz energética brasileira 

é competência privativa da União e pode dar-se diretamente 

ou mediante autorização, concessão ou permissão. 

7 Quando o Estado, em conformidade com a legislação, atua 

em regime de igualdade com o particular na exploração de 

atividade econômica, ocorre uma intervenção regulatória. 

No que se refere às disposições legais relacionadas à defesa da 
concorrência, julgue os itens a seguir. 

8 Nos casos submetidos à apreciação do Plenário do Tribunal 
Administrativo de Defesa Econômica do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica (CADE), as decisões 
proferidas sujeitam-se à revisão pelo Poder Executivo, o qual 
decidirá acerca de sua execução ou não, uma vez que as 
decisões daquele tribunal não têm força vinculante, por ele 
ser tribunal administrativo. 

9 É legítimo às empresas conquistarem mercado de bens ou 
serviços em decorrência de movimento natural da ordem 
econômica associado à eficiência do agente em relação aos 
seus competidores, circunstância que não configura ilícito. 

10 Monopólios convencionados entre empresas privadas, assim 
como a formação de cartéis e outras práticas que configurem 
formas de infração da ordem econômica, implicam a 
responsabilidade principal das empresas e, subsidiariamente, 
a responsabilidade individual de seus dirigentes ou 
administradores. 

11 A desconsideração da personalidade jurídica de empresa 
brasileira poderá ser efetivada por ocasião de processo de 
falência aberto em razão de má administração. 

12 Pessoa física ou jurídica que houver cometido ilícito 
econômico pela formação de cartel poderá celebrar acordo 
de leniência com a Superintendência-Geral do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica (CADE), o que poderá 
implicar a redução da pena aplicável, sem, no entanto, 
impedir o oferecimento de denúncia em sede de ação penal. 

13 Os atos administrativos de concentração de empresas os 
quais excedam os valores legais de faturamento bruto anual 
ou de volume de negócios no país no ano anterior à operação 
devem ser submetidos, obrigatoriamente, à apreciação do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE), 
sendo vedados os atos administrativos que impliquem 
eliminação da concorrência. 

Considerando a interação entre autoridades concorrenciais e 
reguladoras na manutenção da ordem econômica constitucional, 
julgue os itens que se seguem. 

14 As agências reguladoras dispõem de competência para, caso 
tomem conhecimento de fato que configure infração à ordem 
econômica, instar os órgãos de defesa da concorrência, 
mediante notificação, para que eles apurem os fatos e adotem 
as medidas cabíveis na medida de suas atribuições. 

15 Compete aos órgãos de defesa da concorrência a aplicação 
da legislação de defesa da concorrência nos setores 
regulados, incluindo-se atos de concentração e autuação por 
infrações contra a ordem econômica, devendo tais órgãos 
atuar em estreita cooperação com as agências reguladoras. 
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A respeito de crimes contra a ordem tributária, julgue o seguinte 

item. 

16 O recolhimento de valores a menor relativos a tributos, ainda 
que não comprovada fraude dolosa, configura ilícito fiscal 
passível de pena de reclusão. 

Com base no que dispõe a Lei n.º 9.613/1998, julgue os itens a 

seguir, acerca do controle de atividades financeiras. 

17 O Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), 

vinculado ao Ministério da Fazenda, é órgão destinado a 
disciplinar, aplicar penas administrativas, receber, examinar 
e identificar as ocorrências suspeitas de atividades ilícitas 

previstas na citada lei. 

18 Pessoas físicas ou jurídicas que tenham como atividade 
principal a intermediação e aplicação de recursos financeiros 

de terceiros em moeda nacional devem manter registro de 
suas operações que ultrapassem o limite fixado por 
autoridade competente. 

Em relação aos elementos gerais que conformam a ordem 

econômica, julgue os itens seguintes. 

19 A atividade econômica é conduzida por sujeitos públicos e 
sujeitos privados, de modo que lhes são conferidos os 

mesmos graus de liberdade de atuação, prezando-se pelos 
princípios da livre concorrência e da valorização do trabalho. 

20 O direito econômico difere da análise econômica do direito 
na medida em que o primeiro se preocupa com as relações 
estruturais da economia, enquanto o segundo trata das 
implicações dos atos jurídicos para a economia. 

  Uma microempresa de construção civil comprou 

passagens de transporte rodoviário de uma grande empresa de 
ônibus, que faz o transporte regular de passageiros entre dois 

estados, para alguns funcionários que iriam trabalhar em uma 
obra. Posteriormente, no trajeto, houve a quebra do motor do 
ônibus e a viagem não pôde ser concluída, não tendo a empresa 

de transporte prestado qualquer assistência aos passageiros. 

Considerando a situação hipotética apresentada e as disposições 
do Código de Defesa do Consumidor (CDC) — 

Lei n.º 8.078/1990 —, julgue os itens que se seguem. 

21 Eventual pretensão de reparação civil da microempresa em 
desfavor da empresa de ônibus prescreverá em três anos. 

22 Eventual ação de responsabilidade civil a ser ajuizada pelos 
passageiros contra a empresa de ônibus poderá ser proposta 
no domicílio da parte autora, mesmo que este se situe em 

localidade diferente do domicílio da requerida ou do local 
onde ocorreu o fato. 

23 A microempresa de construção civil não se enquadra como 
consumidora, uma vez que não é destinatária final do serviço 

contratado. 

24 Os passageiros podem acionar diretamente a empresa de 
ônibus em caso de danos a eles ocasionados pela não 

conclusão do serviço de transporte. 

25 O ônus da prova de que a viagem não pôde ser concluída é, 
legalmente, do consumidor. 

  Durante um trajeto percorrido por um carro de passeio ao 
longo de uma rodovia operada por uma concessionária, mediante 
cobrança de pedágio, o motorista, em razão das péssimas 
condições do asfalto, perdeu o controle do veículo e atingiu um 
morador da região que se encontrava ao lado da via. Em 
decorrência do acidente, o motorista do carro sofreu lesões 
corporais leves e o morador da região sofreu lesões graves. 

A respeito dessa situação hipotética, julgue os itens que se 
seguem, à luz do disposto no CDC. 

26 A empresa concessionária pode, em tese, ilidir sua 
responsabilidade caso comprove culpa exclusiva de terceiro — 
desconexa com a atividade empresarial da concessionária — ou 
do consumidor. 

27 Em eventual processo civil, o motorista do veículo de 
passeio pode ser beneficiado pela inversão do ônus da prova, 
por meio de decisão judicial que pode ser proferida em 
qualquer fase do processo. 

28 Na situação narrada, o motorista do veículo, mas não o 
morador da região, pode ser considerado consumidor. 

29 A empresa concessionária responde, independentemente 
da existência de culpa, pela reparação dos danos causados 
aos consumidores em razão de defeitos relativos à prestação 
do seu serviço. 

  Uma empresa de ônibus que realiza transporte 
interestadual de passageiros divulgou, por meio de panfletos, a 
venda de passagens com 30% de desconto. Sabendo da oferta, 
um consumidor dirigiu-se ao guichê da empresa para comprar 
uma passagem e foi informado de que todas as passagens com 
desconto eram limitadas a 20% dos assentos do ônibus e já 
haviam sido vendidas. Questionada sobre a falta dessa 
informação nos panfletos, a empresa de ônibus alegou, sem 
comprovação, ter havido um erro da gráfica contratada para a 
impressão do material divulgado. 

Acerca da situação hipotética precedente, julgue os itens 
seguintes, de acordo com o CDC. 

30 O ônus da prova da veracidade e correção da comunicação 
publicitária cabe à empresa de ônibus, não estando na esfera 
de discricionariedade do juiz. 

31 Caso a empresa de ônibus recuse o cumprimento da oferta, 
caberá ao consumidor apenas exigir o cumprimento forçado 
da obrigação, nos termos da publicidade. 

32 A publicidade promovida pela empresa de ônibus é abusiva e 
pode ser caracterizada como infração administrativa, mas 
não constitui infração penal. 

33 Ainda que comprovado o alegado erro gráfico no panfleto, a 
publicidade efetuada pela empresa de ônibus a obriga 
a cumprir a oferta, devendo ela vender a passagem ao 
consumidor com 30% de desconto. 

A respeito das sanções administrativas aplicáveis em razão de 
infrações às normas de defesa do consumidor, julgue os itens 
subsecutivos, com base no CDC. 

34 A pena de multa aplicada pelos órgãos de defesa do 
consumidor será graduada de acordo com a gravidade da 
infração, a vantagem auferida e a condição econômica 
do fornecedor. 

35 É possível a aplicação da pena de suspensão temporária de 
atividade, mediante procedimento administrativo que 
assegure a ampla defesa, quando o fornecedor do produto ou 
serviço for reincidente na prática de infrações de maior 
gravidade previstas no CDC e na legislação consumerista. 
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Com base na Lei n.º 14.133/2021, julgue os itens a seguir. 

36 Será aplicada a advertência quando o contratado der causa à 
inexecução total do contrato e não se justificar a aplicação de 
penalidade mais grave. 

37 É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de objetos que devam ou possam ser 
contratados por meio de credenciamento. 

38 Quando não se tratar de inexigibilidade de licitação, a 
locação de imóvel se dará por dispensa de licitação, 
independentemente do valor. 

39 O prazo de vigência da apólice do seguro-garantia não 
poderá ser superior ao prazo estabelecido no contrato 
principal e deverá acompanhar as modificações referentes à 
vigência deste mediante a emissão do respectivo endosso 
pela seguradora. 

40 É inexigível a licitação que tenha por objeto a aquisição de 
objetos históricos, de autenticidade certificada, desde que tal 
aquisição seja inerente às finalidades do órgão ou compatível 
com elas. 

Com relação aos instrumentos previstos no Decreto n.º 11.531/2023, 
aos contratos administrativos regidos pela Lei n.º 14.133/2021 e sua 
aplicação subsidiária, julgue os itens a seguir. 

41 O reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro 
pela administração pública poderá ocorrer depois de extinto 
o contrato administrativo, desde que o pedido tenha ocorrido 
na vigência da avença e que o pagamento da indenização 
observe a ordem cronológica dos precatórios. 

42 No acordo de adesão, o concedente deverá empenhar o valor 
dos recursos a serem transferidos no momento da celebração 
do instrumento do acordo. 

43 A correção monetária, o reajuste ou a repactuação de preços 
provocada por fato imprevisível podem ser registrados por 
apostilamento nos contratos administrativos. 

44 A vigência máxima do contrato para operação continuada de 
sistemas estruturantes de tecnologia da informação é de 
15 anos ao passo que é de 5 anos a vigência máxima do 
aluguel de equipamentos bem como a da utilização 
de programas de informática. 

45 Cabe ao contratado optar por uma entre as quatro 
modalidades de garantia disponíveis, porém, na contratação 
de obras e serviços de engenharia, a administração pública 
pode exigir a prestação da garantia na modalidade 
seguro-garantia. 

A respeito das características, da formalização, da fiscalização 
dos contratos administrativos e das sanções previstas na 
Lei n.º 14.133/2021, julgue os itens seguintes. 

46 É vedado aos órgãos de controle interno prestar auxílio ao 
fiscal do contrato, sob pena de comprometer a segregação 
das funções de execução, fiscalização e controle da 
contratação. 

47 Os contratos administrativos deverão submeter-se ao 
controle de risco, ao menos, uma vez por ano, podendo o 
gestor requerer que esse controle seja mensal, caso 
necessário. 

48 A prerrogativa de a administração pública extinguir 
unilateralmente o contrato não prevalece em caso de falta 
leve do contratado, a exemplo do desatendimento das 
determinações regulares do fiscal do contrato. 

49 É permitida a contratação de empresa especializada para 
substituição do fiscal do contrato, desde que ela assuma a 
responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela 
precisão das informações prestadas. 

50 A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) é condição indispensável para a eficácia do contrato 
e de seus aditamentos. 

No tocante aos contratos de terceirização e à contratação de bens 
e serviços de tecnologia da informação e comunicação (TIC) 
pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de 
Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação, 
julgue os itens que se seguem. 

51 O encargo de gestor ou fiscal não poderá ser recusado pelo 
servidor, salvo quando este comprovar deficiência ou 
limitação na área de TIC que possa impedir o cumprimento 
das atribuições. 

52 Nos serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva 
de mão de obra, a administração pública responderá de 
forma solidária pelos encargos previdenciários e de forma 
subsidiária pelos trabalhistas caso seja comprovada falha na 
fiscalização do cumprimento das obrigações do contratado. 

53 Como regra geral, não é permitido contratar por postos de 
trabalho nem adotar a métrica homem-hora ou equivalente 
para a aferição de esforço. 

54 É vedado celebrar contrato para a gestão de processos de 
TIC, sendo permitida apenas a contratação de apoio técnico a 
sua execução e desde que sob supervisão exclusiva de 
servidores do órgão ou entidade. 

  A União instaurou processo licitatório na modalidade 
concorrência, visando à concessão comum para exploração da 
rodovia federal BR-381, situada integralmente no estado de 
Minas Gerais, relativamente ao trecho rodoviário compreendido 
entre os municípios de Belo Horizonte e Governador Valadares. 
O edital de licitação autorizou a participação de consórcios, 
empresas estrangeiras, entre outros. 

  Apresentaram-se os seguintes três interessados em 
participar do certame: o consórcio de empresas nacionais X, a 
empresa estrangeira Y e a entidade fechada de previdência 
complementar Z. 

Tendo como referência a situação hipotética apresentada, julgue 
os itens a seguir, à luz da Lei n.º 8.987/1995, 
Lei n.º 11.079/2004, Lei n.º 14.133/2021 e demais normas 
pertinentes a concessões em infraestruturas rodoviárias. 

55 Durante a vigência da concessão, a União pode instituir 
gratuidade de tarifas para motociclistas entregadores, desde 
que restabeleça o equilíbrio-econômico do contrato, sendo 
vedado, para tanto, o emprego de recursos do orçamento 
público. 

56 O consórcio X poderia participar da concorrência mesmo 
que o projeto básico da concessão rodoviária tivesse sido 
elaborado por uma das empresas que o integra. 

57 Caso a empresa estrangeira Y seja vencedora do certame 
licitatório, eventuais conflitos relacionados ao contrato entre 
ela e o poder concedente poderão ser resolvidos por meio de 
arbitragem, a ser realizada no Brasil ou no exterior, 
conforme previsão editalícia. 

58 A União pode credenciar o estado de Minas Gerais a realizar 
atividades complementares de fiscalização e controle dos 
serviços prestados no trecho concedido da BR-381. 

59 Caso a União tivesse optado pelo modelo da parceria 
público-privada patrocinada, não haveria impedimento à 
participação de todos os três interessados. 

Considerando a aplicação da Lei n.º 14.133/2021 no que se refere 
a autorização, permissão e concessão, julgue o próximo item. 

60 A referida lei deve ser aplicada subsidiariamente tanto às 
concessões comuns quanto às parcerias público-privadas, 
sejam elas patrocinadas ou administrativas. 
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A respeito da concessão e administração do benefício do passe 

livre, observada a Portaria Ministério da Infraestrutura 

n.º 1.579/2022, julgue os itens a seguir. 

61 Se, ao fim do prazo regulamentar, não houver pretendentes 

para os lugares disponibilizados para o passe livre, a 

transportadora poderá proceder à comercialização dos 

lugares não utilizados. 

62 O benefício do passe livre não se aplica no trecho 

intermunicipal, quando há conexão de linhas interestaduais e 

intermunicipais. 

63 As empresas que operam os serviços regulares de transporte 

interestadual de passageiros, inclusive o semiurbano, são 

obrigadas a reservar dois assentos para uso dos beneficiários 

de passe livre. 

64 O beneficiário de passe livre tem direito à isenção das taxas 

de embarque nos terminais de passageiros, bem como do 

custo do pedágio previsto no transporte rodoviário. 

Com relação ao vale-pedágio obrigatório, de acordo com o 

disposto na Lei n.º 10.209/2001 e na Resolução ANTT 

n.º 6.024/2023, julgue os itens a seguir. 

65 O valor do vale-pedágio integra o valor do frete, compondo a 

receita operacional da transportadora, para fins de tributação. 

66 É obrigação do embarcado antecipar o valor relativo ao 

vale-pedágio obrigatório, no serviço de transporte rodoviário 

de cargas. 

67 É atribuição da ANTT habilitar as empresas fornecedoras de 

vale-pedágio obrigatório e aprovar os respectivos modelos e 

sistemas operacionais. 

68 O cancelamento da habilitação da empresa fornecedora de 

vale-pedágio obrigatório somente pode ocorrer nos casos 

taxativamente previstos na Resolução ANTT n.º 6.024/2023. 

69 A habilitação de empresas fornecedoras de vale-pedágio 

pode ser objeto de cessão ou transferência, desde que 

mediante autorização da ANTT. 

No que concerne à prestação do serviço de transporte rodoviário 

coletivo interestadual e internacional de passageiros realizado em 

regime de fretamento, julgue os itens a seguir, com base na 

Resolução ANTT n.º 4.777/2015. 

70 A venda de passagens e bilhetes pela autorizatária somente é 

admitida nos casos em que a prestação do serviço de 

transporte interestadual de passageiros sob o regime de 

fretamento seja realizada na modalidade turística. 

71 Nos casos de interrupção da viagem sem possibilidade de 

prosseguimento, é obrigação da autorizatária prestar 

assistência aos passageiros, inclusive alimentação e pousada. 

72 No âmbito da prestação desse serviço, somente são 

admitidos veículos da categoria aluguel, podendo eles ser do 

tipo ônibus ou micro-ônibus. 

No que diz respeito ao serviço público de exploração da infraestrutura 
rodoviária federal, bem como aos aspectos concernentes à celebração e 
ao acompanhamento de termos de ajustamento de conduta (TAC), 
observadas as Resoluções ANTT n.º 4.071/2013, n.º 5.857/2019 e 
n.º 5.823/2018, julgue os itens a seguir. 

73 Sobre as multas previstas no TAC vencidas e não pagas 
incidirá a taxa SELIC. 

74 As concessionárias de serviço público de exploração da 
infraestrutura rodoviária deverão manter a regularidade fiscal 
durante todo o período da concessão, o que deverá ser 
comprovado por certidão negativa ou positiva com efeitos de 
negativa de tributos federais, estaduais e municipais, bem 
como certidão de regularidade junto ao Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS). 

75 Em razão do descumprimento parcial do TAC, admite-se a 
redução temporária do valor das tarifas cobradas pelo agente 
regulado cumulada com aplicação de multa. 

76 Nos contratos de concessão da exploração da infraestrutura 
rodoviária federal, admite-se apenas a penalidade de multa.  

77 É possível a conversão das multas aplicadas em obras ou 
serviços voltados à melhoria da rodovia, mediante a 
celebração de TAC, desde que o processo administrativo 
relativo àquelas penalidades não tenha transitado em julgado. 

78 A celebração do TAC importa em confissão do 
concessionário quanto à matéria de fato e à ilicitude da 
conduta relativa ao objeto da proposta. 

No que se refere à regulamentação da prestação do serviço 
regular de transporte rodoviário coletivo interestadual e 
internacional de passageiros, julgue os itens a seguir. 

79 A existência de serviço de atendimento ao consumidor 
(SAC) ativo é condição indispensável para a prestação dos 
serviços regulares de transporte rodoviário coletivo 
interestadual de passageiros. 

80 A prestação de serviço regular de transporte rodoviário 
coletivo interestadual de passageiros pode ser realizada por 
meio de consórcios de empresas. 

81 O serviço regular de transporte rodoviário coletivo 
interestadual de passageiros somente pode ser delegado às 
empresas por meio de termo de autorização, sendo vedada a 
exclusividade. 

82 Empresas em processo de recuperação judicial não podem 
ser habilitadas para fins de prestação de serviços de 
transporte coletivo interestadual de passageiros. 

83 A comprovação de regularidade das condições das empresas 
que prestam serviço de transporte coletivo de passageiros, 
incluídos os dados acerca da jornada de trabalho dos 
motoristas, pode ser solicitada a qualquer momento pela 
ANTT. 

84 O descumprimento pela empresa das condições previstas no 
termo de autorização pode ensejar a caducidade ou cassação 
da autorização, extinguindo-a. 

85 Uma vez constatado fato que possa configurar infração à 
ordem econômica, a ANTT deverá aplicar as penalidades 
previstas na Resolução ANTT n.º 6.033/2023, sem prejuízo 
de comunicar o Ministério Público Federal. 
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  N, hacker mundialmente conhecido por sua atuação na 
Deep Web e na Dark Web e por cometer, sem deixar vestígios, 
crimes virtuais e atentar contra a cibersegurança de diversos 
órgãos públicos em todo o mundo, acessou um programa 
computacional de determinado ente federativo brasileiro que tem 
por objeto o estudo jurimétrico de infrações e acidentes trânsito e 
obteve os dados de inúmeros condutores. De posse desses dados, 
acessou os softwares dos veículos identificados em tal programa 
como detentores de tecnologia de condução semiautônoma e os 
fraudou, com o intuito de gerar acidentes de trânsito. N também 
instalou, no programa computacional, uma ferramenta de 
inteligência artificial que se vale de algoritmos para 
automaticamente gerar uma série de notificações de infração de 
trânsito a inúmeros condutores. 

Em referência a aspectos atinentes à situação hipotética anterior, 
julgue os itens a seguir. 

86 No ordenamento jurídico brasileiro, há uma detalhada 
legislação ordinária e normatização infralegal que 
regulamentam a utilização de veículos autônomos no 
território nacional. 

87 A automação de processos de trabalho mediante o emprego 
de mecanismos de inteligência artificial é um fenômeno 
essencialmente ligado à chamada Terceira Revolução 
Industrial. 

88 Deep Web e Dark Web são expressões sinônimas utilizadas 
para descrever uma parte da Internet que, em contraposição à 
chamada Surface Web, é acessada para a realização de 
atividades ilegais. 

Julgue os itens a seguir com base na Lei n.º 13.709/2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais — LGPD). 

89 A Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) é 
autarquia de natureza especial e dotada de autonomia técnica 
e decisória, com patrimônio próprio e com sede e foro no 
Distrito Federal. 

90 São consideradas titulares as pessoas naturais ou jurídicas 
a que se referem os dados pessoais objeto de tratamento, e 
consideram-se agentes de tratamento o controlador, 
o operador e o encarregado responsáveis pelo tratamento de 
tais dados. 

91 O desenvolvimento econômico e tecnológico, a inovação, a 
autodeterminação informativa e o respeito à privacidade são 
fundamentos da disciplina da proteção de dados pessoais. 

Julgue os próximos itens, considerando as disposições da 
Lei n.º 12.965/2014 (Marco Civil da Internet). 

92 No caso em que a provisão de conexão se dá na modalidade 
gratuita, é lícita a guarda dos registros de acesso a aplicações 
de Internet, entretanto o provedor de conexão à Internet será 
responsabilizado civilmente por eventuais danos decorrentes 
de conteúdo gerado por terceiros. 

93 O Marco Civil da Internet define expressamente os conceitos 
de rede social e de moderação em redes sociais, elencando 
um rol de direitos e garantias dos usuários de redes sociais. 

94 Entre as diretrizes que norteiam a atuação do poder público 
no desenvolvimento da Internet no Brasil, está a adoção 
preferencial de tecnologias, padrões e formatos abertos e 
livres, devendo as aplicações de Internet dos entes públicos 
buscar a acessibilidade a todos os interessados, 
independentemente de suas capacidades físico-motoras, 
perceptivas, sensoriais, intelectuais, mentais, culturais 
e sociais, resguardados os aspectos de sigilo e restrições 
administrativas e legais. 

Conforme o disposto na Lei n.º 12.527/2011 (Lei de Acesso à 
Informação — LAI), julgue os itens a seguir. 

95 São consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade 
ou do Estado e, portanto, passíveis de serem classificadas em 
ultrassecretas, secretas e reservadas as informações cuja 
divulgação ou cujo acesso irrestrito possam prejudicar ou 
causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento 
científico ou tecnológico, assim como a sistemas, bens, 
instalações ou áreas de interesse estratégico nacional. 

96 Qualquer interessado pode, por qualquer meio legítimo, 
apresentar pedido de acesso a informações à ANTT, devendo 
o pedido conter a identificação do requerente e a 
especificação da informação requerida, sendo vedadas 
quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da 
solicitação de informações de interesse público. 

97 A ANTT subordina-se ao regime jurídico da LAI, devendo 
apresentar relatórios periódicos sobre o seu cumprimento. 

Acerca de ciência, tecnologia e inovação na Constituição Federal 
de 1988 (CF), julgue os itens subsequentes. 

98 No sistema constitucional brasileiro, há duas dimensões que 
não convergem nem se complementam: o dever estatal de 
promover e incentivar as tecnologias, de um lado, e a 
liberdade individual de expressão tecnológica, de outro. 

99 O Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação 
(SNCTI) organiza-se em regime de colaboração entre entes, 
tanto públicos quanto privados, com vistas a promover o 
desenvolvimento científico e tecnológico e a inovação, 
cabendo a lei federal dispor sobre suas normas gerais e a 
legislação estadual, distrital ou municipal tratar sobre suas 
peculiaridades. 

100 É competência comum da União, dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios proporcionar os meios de 
acesso à ciência, à tecnologia e à inovação, sendo, no 
entanto, de competência privativa da União legislar sobre 
ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação. 

Julgue os itens a seguir, no que se refere ao conceito, aos tipos e 
às formas de controle. 

101 No exercício de suas funções, a administração pública 
sujeita-se a controle dos Poderes Legislativo e Judiciário, 
além de exercer, ela mesma, o controle sobre os próprios 
atos. 

102 O controle da legalidade da administração é monopólio da 
União. 

103 O conjunto de mecanismos jurídicos e administrativos por 
meio do qual se exerce o poder de fiscalização e de revisão 
da atividade administrativa em qualquer das esferas de poder 
denomina-se controle na administração pública. 

No que se refere aos controles externo e interno, julgue os itens a 
seguir. 

104 Cabe ao controle interno fiscalizar a aplicação de 
subvenções, mas não a renúncia de receitas. 

105 O controle externo das administrações direta e indireta 
vinculadas ao ente público sob sua jurisdição é de 
responsabilidade das cortes de contas. 

106 Avaliar o cumprimento de metas previstas no plano 
plurianual bem como a execução dos programas de governo 
são funções exclusivas do controle externo. 

Acerca do controle parlamentar, julgue os itens a seguir. 

107 O controle parlamentar é exercido apenas de forma direta, 
pelo Poder Legislativo, observada a legalidade dos atos 
emanados do Poder Executivo. 

108 Pedidos escritos de informação aos ministros de Estado e 
convocação para o comparecimento de autoridades são 
mecanismos do controle parlamentar. 
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A respeito do controle exercido pelos tribunais de contas, julgue 
os itens seguintes. 

109 Os processos de tomada e prestação de contas são 
formalizados pelos órgãos do sistema de controle interno, em 
consonância com as orientações do Tribunal de Contas da 
União (TCU), e encaminhados anualmente a esse tribunal 
para apreciação e julgamento. 

110 O Tribunal de Contas da União (TCU) tem competência para 
fiscalizar as contas nacionais das empresas supranacionais de 
cujo capital social a União participe, de forma direta ou 
indireta, nos termos do tratado constitutivo. 

Julgue os itens a seguir, relativos ao controle administrativo. 

111 O controle sobre os órgãos da administração direta é um 
controle interno e decorre do poder de autotutela, que 
permite à administração pública rever os próprios atos 
apenas quando são inoportunos. 

112 O controle administrativo abrange os órgãos da 
administração direta ou centralizada e as pessoas jurídicas 
que integram a administração indireta ou descentralizada. 

No que se refere ao recurso de administração e à reclamação, 
julgue os itens subsequentes. 

113 O interessando poderá valer-se da reclamação administrativa 
para pleitear seus direitos perante a administração, desde que 
haja previsão legal de determinado recurso com estipulação 
de prazo. 

114 O recurso administrativo de ofício é aquele que não se apega 
à vontade do interessado, pois é interposto pela própria 
administração pública quando a decisão é contrária a ela 
mesma ou ao interesse público. 

A respeito do controle da atividade financeira do Estado, julgue 
os itens a seguir. 

115 A aplicação das subvenções e as renúncias de receitas estão 
sujeitas à fiscalização do controle externo, garantidas a 
transparência e a correta utilização dos recursos públicos. 

116 A prestação de contas atingirá qualquer pessoa física ou 
jurídica, pública ou privada, que, de alguma forma, lide com 
recurso público. 

Acerca do controle desempenhado pelo TCU sobre as atividades 
das agências reguladoras federais, julgue os itens que se seguem. 

117 Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato 
pode apresentar denúncia ao TCU acerca de possíveis 
irregularidades ou ilegalidades ocorridas na atuação das 
agências. 

118 Sendo as agências reguladoras federais entidades 
autárquicas, cabe ao controle interno dessas agências 
apreciar, para fins de registro, os atos de admissão de 
pessoal, de concessão de aposentadoria e de pensão dos seus 
servidores. 

No que se refere ao controle da administração e ao 
Ministério Público, julgue os itens subsequentes. 

119 O inquérito civil é condição de procedibilidade para o 
ajuizamento das ações titularizadas pelo Ministério Público. 

120 Os atos administrativos estão sujeitos à revisão judicial e às 
competências constitucionais conferidas ao 
Ministério Público. 

Espaço livre 


